
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3224151 - PR (2026/0132257-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADO : EDMUNDO MANOEL SANTANA - PR031308
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO
DO  ARTIGO  VIOLADO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  284/STF..
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial por dissídio pretoriano quando
não apontado o artigo de lei federal sobre o qual os acórdãos recorrido e
paradigma teriam divergido. Deficiência na fundamentação que enseja a
aplicação da Súmula nº 284/STF.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL DOS SANTOS FERREIRA
ADVOGADO : EDMUNDO MANOEL SANTANA - PR031308
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO
DO  ARTIGO  VIOLADO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  284/STF..
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial por dissídio pretoriano quando
não apontado o artigo de lei federal sobre o qual os acórdãos recorrido e
paradigma teriam divergido. Deficiência na fundamentação que enseja a
aplicação da Súmula nº 284/STF.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 708/709,

de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso pelo óbice

da Súmula n. 284 do STF.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que "a matéria tratada não

se  ateve  a  dispositivo  de  Lei  Federal  violado,  mas  sim  na  circunstância  jurídico-

processual de que o Acórdão contrariou o entendimento consolidado neste c. Superior

Tribunal" (e-STJ fl. 717)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução
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que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

O recorrente interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, II, "c" da
Constituição Federal.

O recurso não foi admitido.

Interposto agravo, o Ministro Presidente não conheceu do recurso pelo óbice

da  Súmula  284  do  STF,  considerando  que  a  parte  recorrente  deixou  de  indicar

precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos

legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de

lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

Pois bem, a decisão deve ser mantida, isso porque é assente nesta Corte que

não  se  conhece  do  recurso  especial  por  dissídio  pretoriano  quando

não apontado o artigo de lei federal sobre o qual os acórdãos recorrido e paradigma teriam

divergido. Deficiência na fundamentação que enseja a aplicação da Súmula nº 284/STF. A

propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDÊNCIÁRIO.  REVISÃO.  RMI.  RAZÕES
RECURSAIS  INSUFICIENTES.  DEFICIÊNCIA  DO  PLEITO  RECURSAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  284/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação revisional objetivando a revisão da RMI de seu
benefício  de  Aposentadoria  por  Idade,  mediante  a  revisão  de  RMI  de
benefícios de auxílio-doença recebidos com a consideração de salários-de-
contribuição corretamente apurados e incluídos em seu PBC. Na sentença o
pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi
reformada.  Nesta  Corte,  não se  conheceu do recurso especial.  O valor  da
causa foi fixado em R$ 150.424,67 (cento e cinquenta mil, quatrocentos e vinte
e quatro reais e sessenta e sete centavos).
II - Configura-se plenamente a incidência da Súmula n.  284/STF, na medida
em que  a  parte  recorrente  deixou  de  indicar  precisamente  os  dispositivos
legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.
III  -  Aplicável,  por  conseguinte,  o  enunciado  da  citada  súmula:  "É
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
IV  -  Nesse  sentido:  "A  ausência  de  expressa  indicação  de  artigos  de  lei
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera
menção  a  dispositivos  legais  ou  a  narrativa  acerca  da  legislação  federal,
aplicando-se  o  disposto  na  Súmula  n.  284  do  STF."  (AgInt  no  AREsp  n.
1.684.101/MA, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJe  de
26.8.2020.)
V - Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de
que,  "uma  vez  observado,  no  caso  concreto,  que  nas  razões  do  recurso
especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais
supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o não
conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos da
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Súmula  284/STF".  (AgRg no  REsp  1.346.588/DF, relator  Ministro  Arnaldo
Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17.3.2014.)
VI  -  Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp n.  3.098.061/RS, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  3/6/2026, DJEN de
10/6/2026.)

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0132257-2 AREsp 3.224.151 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016984020238160058  00033309620268160058  16984020238160058  
33309620268160058

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADO : EDMUNDO MANOEL SANTANA  - PR031308
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Violência Psicológica contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADO : EDMUNDO MANOEL SANTANA  - PR031308
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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